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O conjunto que compõe este livro constitui um painel bastante amplo e consis-
tente de questões que ocupam a agenda contemporânea da geografia políti-
ca. A iniciativa é muito bem-vinda, permite ao leitor criar vínculos e conexões 

que não foram necessariamente previstos nos textos individualmente, mas que po-
dem ser estabelecidos ao acaso das preocupações que guiam a leitura. Sua vocação 
é a de transformar-se em uma referência para todos aqueles interessados por essa 
área de estudo da geografia.

Paulo Cesar da Costa Gomes – Professor Titular do 
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Passadas pouco mais de três décadas desde o fim da Guerra Fria e da rigidez 
bipolar, ainda permanecem muitas incertezas acerca da natureza da assim cha-
mada nova ordem contemporânea. O fato é que, atualmente, ainda não há um 

paradigma ou concepção teórica que explique, claramente, sua ontologia, diferente-
mente do que ocorria no âmbito da confrontação Leste-Oeste. Assim, neste comple-
xo cenário em que os destinos de seus atores se entrelaçam num contexto favorável 
a conexões da mais variada ordem, essa obra organizada pelos professores Daniel 
Azevedo e Ricardo Nogueira, aporta relevante contribuição ao campo de estudo ao 
oferecer interpretações sobre a realidade mundial, reflexo das muitas incertezas que 
ainda permeiam os debates acerca da natureza de uma arquitetura internacional de 
poder notadamente assimétrica e desafiadora.

Fábio Albergaria Queiroz – Professor Adjunto 
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A transmissão acadêmica de uma disciplina deve fazer-se mediante livros que 
abordem suas distintas temáticas. Na Geografia Política renovada isto é mais 
necessário, pois muitas vezes não conhecemos as possibilidades e os limites 

disciplinares que apresenta na atualidade. Daniel Azevedo e Ricardo Nogueira assu-
miram o desafio. Ademais, fizeram-no com uma decisão de enorme inteligência. O 
corpus da Geografia Política é elaborado a partir de autores e universidades do Brasil, 
e, conta, também, com autores estrangeiros, enriquecendo o resultado de um livro 
muito atrativo. Um livro concebido desde o Brasil, mas com vocação de tornar-se 
global.
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ANTÁRTICA:
A CIÊNCIA COMO 
INSTRUMENTO GEOPOLÍTICO

Paulo E. A. S. Câmara
Universidade de Brasília/Escola Superior de Defesa

paducamara@gmail.com

Leonardo F. Mattos
Escola de Guerra Naval, EGN

lfmatto@gmail.com

Introdução

A Antártica é a região mais inóspita do planeta, a mais fria, mais ventosa, mais 
alta, mais seca e mais desabitada, tais adjetivos lhe valeram o título de “Continente 
dos Superlativos”. Atualmente ela é definida como toda a área do planeta acima do 
paralelo 60oS. A Antártica, com cerca de 14 milhões de Km2, é maior que a Europa e 
quase do tamanho de toda a América do Sul, sendo ainda detentora de inumeráveis 
recursos naturais ainda intocados.

O Brasil é o sétimo país mais próximo da Antártica e o que possui o maior litoral 
do Atlântico Sul, portanto, invariavelmente, essa proximidade geográfica implica que 
o continente gelado influencie, e muito, o clima do Brasil. Entretanto, e infelizmente, a
Antártica, bem como o Atlântico Sul, não perfazem nossa cultura, na qual predomina
a ideia de que somos um país tropical e que não possuímos relação nenhuma com o
continente gelado da Antártica. Isso faz com que esse tema, ao contrário do que ocor-
re em outros países, ainda seja muito pouco explorado no Brasil, sendo quase que to-
talmente ausente nos nossos mais diversos níveis educacionais (Câmara; Melo, 2018).

Atualmente, a Antártica é a única área do planeta onde as questões de soberania 
e territorialidade não foram definidas (Mattos; Câmara, 2020). Essas questões não 
têm sido matéria de debate nas últimas seis décadas devido a eficiência do Tratado 
que a rege, como veremos mais a seguir.
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Importância

Geologicamente, a Antártica esteve unida durante o mesozoico à África, Austrália, 
Nova Zelândia, Índia e América do Sul, formando, há cerca de 200 milhões de anos, 
o supercontinente de Gondwana, portanto é possível inferir a existência das mes-
mas riquezas presentes em seus continentes irmãos, tais como petróleo, gás natural, 
metais raros e preciosos, entre outros. A Antártica possui ainda 90% do volume de 
gelo do planeta, segundo Colacrai (2004) estima-se que existam na região grandes 
reservas de prata, ouro, cobalto, níquel, estanho, entre outros minérios estratégicos. 
Thorp (2012) afirma que, apenas nas águas do Mar de Ross e no Mar de Weddell, 
existam mais de 50 milhões de barris de petróleo, reservas comparáveis às existentes 
no Alasca. Estima-se ainda que cerca de 70% de toda a água potável do mundo esteja 
ali presente (Ainley, 2009). Deve-se lembrar que do ponto de vista estratégico, a An-
tártica defronta grandes rotas marítimas internacionais, como a Passagem de Drake 
e o Cabo da Boa Esperança. Segundo Simões et al. (2011, p.70), “a região antártica 
controla ou pelo menos influencia uma série de processos globais, principalmente a 
circulação geral da atmosfera e a oceânica e, portanto, todo o sistema climático” o 
qual tem alto poder de impacto no agronegócio do Brasil. Simões et al. (2011) res-
saltam ainda que um aspecto ainda não totalmente explorado da variabilidade do 
gelo marinho antártico é o seu papel como controlador da gênese e da dinâmica das 
massas frias geradas no Oceano Austral e que, na escala sinóptica, avançam sobre a 
América do Sul subtropical, produzindo eventos de baixa temperatura e geadas nos 
estados do Sul do Brasil. Este é o fenômeno conhecido como frentes frias ou friagens, 
que, às vezes, chegam até o sul da Amazônia. Entender como as anomalias na exten-
são do gelo marinho antártico interagem com o clima brasileiro é um conhecimento 
essencial para melhorar a previsão meteorológica no país (Simões et al., 2011).

Dessa forma pode-se constatar a grande importância que a Antártica tem na re-
gulação do clima do Brasil, e até mesmo do planeta, essa importância ainda é pouco 
conhecida da população, mas já consta dos documentos de alto nível do Ministério 
da Defesa, tendo sido recentemente incorporada.

Extrai-se do Livro Branco da Defesa em sua página 41:

A ciência desenvolvida na Antártica tem importância fundamental para 
o Brasil. O continente, que comporta 90% do volume da massa de gelo 
do planeta, tem papel essencial na circulação atmosférica e oceânica. É 
uma das partes mais sensíveis às variações climáticas na escala global, 
estando interligada com processos que ocorrem em latitudes menores, 
em especial com a atmosfera sul-americana e os oceanos circundantes. 
Massas de ar frio geradas sobre o Oceano Austral e que avançam sobre 
a América do Sul subtropical são responsáveis pela produção de eventos 
de baixa temperatura e geadas nos estados do sul do Brasil. Além disso, 
as correntes marinhas trazem recursos vivos, nutrientes e oxigênio para 
as águas ao largo do litoral do Brasil, fatos que influenciam diretamente 
a costa sul do País. Grande parte do pescado disponível no litoral brasi-
leiro sofre influência das massas de água provenientes do oceano austral 
(BRASIL, 2017, p. 41).
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No entanto, a ligação da Antártica com todas as regiões do mundo se dá prin-
cipalmente pelas circulações das correntes atmosféricas e oceânicas. A Península 
Antártica é a região que tem sofrido o maior aumento na temperatura do planeta 
desde a segunda metade do século XX (Turner et al., 2009; 2016). De fato, estudos 
de modelagem do clima preveem que este aumento continue nas próximas décadas 
(Bracegirdle et al., 2020). Isto demonstra que o impacto na região, ainda que indireto, 
é preocupante, o que torna todos os países, mesmo os não signatários do Tratado, 
como responsáveis pelas alterações ambientais que atingem a Antártica, seja através 
das conexões oceânicas e atmosféricas (Zhang; Haward; Mcgee, 2020), ou pela ação 
antrópica in situ.

Atualmente a exploração dos citados recursos minerais não renováveis está im-
pedida por força do Tratado, pois segundo o STA, a Antártica é hoje uma “Reserva 
natural dedicada especialmente a paz e a ciência” estando proibidas além das ex-
plorações minerais, também reclames territoriais e atividades militares, nucleares, 
despejo de lixo, entre outras. Vale aqui lembrar que a maioria dos recursos minerais 
ali presentes são atualmente extremamente difíceis de explorar e não são, ainda, 
economicamente viáveis, exceção à da água doce, que por estar na superfície poderá 
ser mais facilmente explorada devendo ser o primeiro recurso a sê-lo.

No entanto é preciso estar atento ao crescente aumento da população mundial, 
associada à futura exaustão dos recursos naturais e à poluição das águas nos pró-
ximos anos, isso poderá levar a um cenário de crise que poderá levar os olhares ao 
continente gelado, podendo inclusive causar desequilíbrios geopolíticos ao Atlântico 
Sul, região do nosso entorno estratégico onde o Brasil busca o protagonismo.

Destaca-se, ainda, o enorme potencial biotecnológico, como a produção de novos 
fármacos, probióticos, entre outros produtos e suas respectivas patentes. Sob estes 
aspectos, a Antártica é, em potencial, importante para todos os países, pois repre-
senta um dos ambientes com menos impacto direto dos seres humanos do planeta.

Vale ressaltar que no ano de 2048, já esta prevista a possibilidade de queda da 
moratória de exploração de recursos econômicos não renováveis. Ainda em 2048, as 
decisões sobre o destino da Antártica deixarão de requerer unanimidade de votos, 
passando a operar em regime de voto majoritário. Dessa forma, o Brasil deve estar 
atento e preparado para as mudanças que possam advir e para as atividades que de-
senvolverá na região nos próximos anos, que deverão ser decisivas no que concerne 
ao futuro da participação brasileira no destino desse continente. 

O Brasil na Antártica

Em virtude das tensões políticas da Guerra Fria (1947-1991) e temendo a expan-
são soviética também pelo continente gelado, no Ano Geofísico Internacional (AGI) 
de 1957/1958, os Estados Unidos da América (EUA) convidaram outros 11 países com 
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influência e interesses na Antártica para uma conferência em Washington D.C., e em 
1º de dezembro de 1959 foi assinado o Tratado da Antártica, que entrou em vigor 
em 23 de junho de 1961, após a ratificação por todos os respectivos parlamentos. O 
Sistema do Tratado Antártico (STA) – que abrange o Tratado Antártico, assinado em 
1959, bem como diversos outros protocolos, aprovados ao longo dos anos, tal como 
o Protocolo de Preservação Ambiental de 1991 (Protocolo de Madrid) assinado em 
1998 – rege toda área acima do paralelo 60° S, o que totaliza aproximadamente 8% 
do planeta Terra. Existem hoje apenas 29 países membros consultivos do Tratado An-
tártico, ou seja, com direito a voz e voto nas decisões relativas ao destino desses 8% 
da Terra, dos quais o Brasil é um deles. Além disso, o Tratado Antártico é um fórum 
mundial onde o Brasil tem assento em igualdade de direitos com as maiores potên-
cias do planeta.

O Brasil, mesmo sendo o sétimo país mais próximo da Antártica e o que possui o 
maior litoral do Atlântico Sul, não fez parte dos 12 países originais que assinaram o 
Tratado Antártico em 1959, sob argumento que ali não desenvolvia nenhuma ativi-
dade científica ou possuía alguma presença. Ainda assim, o Governo brasileiro mani-
festou-se por meio da seguinte declaração do Itamaraty: “o Brasil, ante o imperativo 
de proteger sua segurança nacional, reservar-se-á ́o direito de livre acesso à Antárti-
da, assim como o de apresentar as reivindicações que possa vir a julgar necessárias” 
(Gaubet, 1986, p. 79). 

Na verdade, o primeiro brasileiro de que se tem notícia de ter pisado na Antártica, 
que o fez por iniciativa própria e a convite de outro país, foi o médico Durval Sarmen-
to da Rosa Borges (1912-1999), médico que escrevia matérias sobre alimentação para 
uma coluna na revista Visão e estava buscando informações sobre como era essa 
questão no continente gelado. Durval conseguiu ser convidado pelo programa antár-
tico dos EUA e visitou, em 1958, a estação científica norte-americana de McMurdo, 
até hoje a maior estação científica do continente, com a capacidade de receber até 
1.300 pessoas no verão. Em novembro de 1961, o meteorologista Rubens Junqueira 
Vilela, da Universidade de São Paulo (USP), foi o primeiro brasileiro a pisar no Polo 
Sul, a convite do programa antártico dos EUA, após já ter visitado as estações de Mc-
Murdo e Scott (Nova Zelândia). Vilela fez parte ainda da primeira expedição brasileira 
à Antártica, em 1982/1983, a bordo do Navio de Pesquisa Professor W. Besnard, da 
USP. Aparte dessas participações individuais e pontuais, o governo não se envolveu 
em nenhum esforço como nação a ter nenhum envolvimento na região.

Enquanto o Brasil, o maior país e economia da América Latina, não manifestava 
nenhum interesse concreto na Antártica, países vizinhos como Argentina e Chile fize-
ram suas reivindicações territoriais e deram início a atividades científicas, consequen-
temente foram os únicos países latino-americanos que participaram da elaboração e 
assinatura do Tratado. Dessa forma, a entrada do Brasil no STA só ocorreu 17 anos de-
pois, em 1975, dentro de uma postura totalmente não territorialista, o Brasil tornou-
-se membro consultivo em 27 de setembro de 1983 (Mattos, 2015), desde então, o 
Brasil tem tido uma participação efetiva tanto no Sistema do Tratado Antártico como 
na pesquisa cientifica ali desenvolvida.

Membro do seleto grupo de países do STA desde 1975, o Brasil é um dos 29 mem-
bros consultivos, com direito a voz e voto em todas as decisões no âmbito do STA. 
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Ao contrário do que se poderia pensar, a participação de um país como membro 
consultivo do Tratado não se dá pela sua ocupação ou construção de bases/estações. 
Segundo o artigo IX do Tratado, o status de membro consultivo de um país no Tratado 
da Antártica se dá “pela promoção ali de substancial atividade de pesquisa científica”, 
ou seja, publicações dos resultados das pesquisas em revistas científicas de veicula-
ção internacional, bem como em congressos científicos/logísticos internacionais. Isso 
fica claro quando o Brasil assina o tratado em 1975, mas se torna membro consultivo 
apenas em 1983, já com a criação do PROANTAR, programa de estado que promove 
as pesquisas científicas do Brasil na Antártica (Câmara; Melo, 2018). A ciência Antár-
tica adquire dessa forma uma grande importância geopolítica (Mattos; Câmara 2020), 
uma visão sobre as atividades cientificas na Antártica nos últimos 40 anos podem ser 
vistas em Câmara et al. (2020).

Em 1982, por meio do Decreto 86.830, de 12 de janeiro, foi criado o PROANTAR 
(Programa Antártico Brasileiro). Em setembro do mesmo ano, o Brasil adquiriu seu 
primeiro navio Polar (Barão de Teffé), e no verão de 1982/1983 foi realizada a pri-
meira expedição Antártica (OPERANTAR I), visando à seleção de um local para esta-
belecer uma base científica. Nos anos seguintes, uma série de avanços foram conse-
guidos tais como: a criação da Estação de Apoio Antártico na cidade de Rio Grande 
(ESANTAR-RG) em 1983, o primeiro voo de apoio Antártico (1983), a inauguração da 
Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF), que iniciou operando em 1984 apenas 
no verão e com 12 pessoas, mas que no ano seguinte (1985) passou a operar o ano 
inteiro (verão e inverno) coisa que poucos países fazem. Em 1985, foi feita a insta-
lação dos refúgios Cruls (Ilha Nelson) e Wiltgen (Ilha Elefante) e depois em 1986, o 
refúgio Rambo (península Fildes) e Goeldi (Elefante) em 1989. No verão de 1990/91, 
ocorreu a primeira visita de um chefe de estado brasileiro a Antártica (presidente 
Fernando Collor de Melo), a aquisição do Navio de Apoio Oceanográfico Ary Rongel 
em 1994, a revitalização da EACF em 2005. A segunda visita de um chefe de Estado 
(presidente Luiz Inácio Lula da Silva) em fevereiro de 2008, mostrando novamente, 
em escala ascendente, o prestígio do PROANTAR no cenário político nacional. O auge 
das atividades do Brasil na Antártica foi em 2009, quando foi adquirido o Navio Polar 
Oceanográfico Almirante Maximiano, que elevou substancialmente o status das pes-
quisas do PROANTAR.

Deve-se notar que, no verão de 2004, iniciam-se também as primeiras investidas 
científicas brasileiras rumo ao interior do continente antártico por meio da Travessia 
Antártica chileno-brasileira, fruto dos esforços do glaciologista brasileiro, Dr. Jefferson 
Simões. Tal travessia representou a primeira vez que cientistas brasileiros passaram a 
desenvolver pesquisas além da área de atuação tradicional do PROANTAR (Península 
Antártica/Arquipélagos da Shetlands do Sul). A travessia liderada por Simões atingiu 
o polo sul geográfico em 30 de novembro de 2004. Ainda nesse sentido, no verão de 
2007-2008, ocorreu a “Expedição Deserto de Cristal”, primeira expedição científica no 
interior da Antártica planejada e executada por pesquisadores brasileiros e que rea-
lizou relevantes pesquisas em uma área ainda pouco explorada a mais de 2.100 km 
ao sul da Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF). Seguiu-se ainda, a Expedição 
Criosfera (2011-2012) avançando mais as pesquisas em direção ao interior do conti-
nente antártico, com a instalação da primeira estação de monitoramento remoto do 
PROANTAR no interior do continente, o módulo Criosfera 1, que é o módulo científico 
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latino-americano mais ao sul do planeta. Em 2022/2023 foi construído e instalado o 
módulo Criosfera 2, também no interior do continente, reafirmando a presença do 
Brasil no manto de gelo e não apenas na região litorânea da Antártica.

Dessa forma, podemos sintetizar que a presença do Brasil atualmente baseia-se 
na existência de uma Estação Científica (EACF), atualmente a mais moderna da Penín-
sula Antártica, dois refúgios (nas ilhas Elefante e Nelson) e dois Navios Polares (ne-
nhum dos quais é um quebra gelo) e dois módulos automatizados, os Criosfera 1 e 2. 
Além disso, aproximadamente 200 brasileiros trabalham na Antártica durante o verão 
e 17 no inverno. Estes dados mostram que a presença brasileira na Antártica é indubi-
tavelmente mais modesta que vários outros países, inclusive do Chile e da Argentina.

A nova Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF)

Como vimos, a presença brasileira na Antártica ainda é modesta em termos de in-
fraestrutura do que vários outros países, inclusive dos nossos vizinhos sul-americanos 
como Argentina e Chile. No entanto um novo fator virou esse cenário (um potencial 
game changer), que foi a inauguração da nova EACF após o incêndio que a consumiu 
em fevereiro de 2012, a nova EACF constitui hoje importante ferramenta para ciência 
antártica e, portanto, da geopolítica polar brasileira.

 Fundada em 1984, a EACF sofreu inúmeras ampliações até que foi totalmente 
destruída por um incêndio em fevereiro de 2012, com a perda de duas vidas. O Brasil 
deu início a reconstrução de Ferraz tendo incialmente erguido no local uma estação 
provisória com Módulos Antárticos Emergenciais (MAE), que ali funcionaram entre 
2013 e 15 de janeiro de 2020, data da inauguração da nova Estação (Figura 1).

A nova EACF possui 4.500 m2 e 17 novos laboratórios plenamente equipados, sen-
do a maior estação de pesquisas em toda a região da península antártica hoje. Embo-
ra o Brasil possua apenas uma única estação, ele possui o “estado da arte” em todos 
os aspectos, desde sua arquitetura arrojada, o uso inteligente de energias renováveis, 
até o conforto e a segurança. No entanto, o que mais chama a atenção, e que trata-
remos aqui, são seus 17 laboratórios de pesquisa plenamente equipados (Figura 2), 
conforme já comentamos, a ciência é a ferramenta geopolítica no Continente Gelado 
e a nova EACF deixa isso muito claro com seus modernos laboratórios.

A inauguração da nova EACF se soma ao início da construção no Brasil de um 
novo Navio Polar, o “Almirante Saldanha”, com maior capacidade de operar em águas 
com gelo, ampliando assim nosso alcance em áreas hoje inacessíveis e o tempo de 
permanência na região, hoje limitada pelo gelo aos meses de outubro a março. Além 
disso a Marinha do Brasil passou a operar novos e modernos helicópteros para uso 
no PROANTAR e os antigos aviões Hércules C-130 da FAB foram substituídos pelos 
modernos cargueiros KC390, fabricados pela EMBRAER. Dessa forma o PROANTAR 
deu um grande salto qualitativo aumentando suas capacidades e segurança.
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Figura 1 – Nova Estação Antártica Comandante Ferraz EACF

Fonte: dos próprios autores.

Figura 2 – Laboratório de Microscopia, um dos 17 laboratórios da nova EACF

Fonte: dos próprios autores.

Territorialismo na Antártica

Segundo a primeira Política Nacional para Assuntos Antárticos – POLANTAR (BRA-
SIL, 1987), “O Brasil não formulou reivindicações de soberania territorial na Antártida 
antes da entrada em vigor do Tratado da Antártida e pautará sua conduta de confor-
midade com as disposições do Tratado, durante sua vigência” (BRASIL, 1987, p. 1). 
Embora o Brasil não possua reclames territoriais, outras nações as têm. Atualmente 
sete países possuem reclames territoriais na Antártica (Reino Unido, França, Austrá-
lia, Nova Zelândia, Argentina, Chile e Noruega). O primeiro país a fazer uma reinvin-
dicação territorial na Antártica foi o Reino Unido, em 1908 (Mattos, 2015), baseado 
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tanto na teoria da Descoberta, como nas teorias da continuidade e defrontação con-
siderando a posse das ilhas Malvinas/Falklands e Geórgia do Sul. Com apoio Britânico, 
Austrália e Nova Zelândia fazem suas reivindicações em 1933 e 1923, respectivamen-
te. Seguindo a teoria da descoberta, a França e a Noruega fazem suas reivindicações 
nos anos de 1924 e 1939, respectivamente. Em 1940, segue-se a Argentina com base 
na teoria da ocupação efetiva e da continuidade, pois já havia uma base Argentina 
nas Ilhas Orcadas do Sul desde 1904. Ainda no mesmo ano (1940), o Chile faz sua 
reivindicação territorial com base na teoria da continuidade. Independente de qual 
teoria embase as reivindicações territoriais, em 1959, com a assinatura do Tratado, 
todas as reivindicações territoriais foram congeladas e não são reconhecidas. Embo-
ra os demais países signatários do Tratado, não possuam reivindicações territoriais, 
esses resguardam o direito de fazê-la no futuro.

Acadêmicos como Therezinha de Castro (1930-2000), durante as décadas de 
1950-1960 realizaram estudos e propostas para a participação do Brasil na Antártica, 
inclusive com reclames territoriais segundo os quais o Brasil teria direito, de acordo 
com a teoria da defrontação (Figura 3). No entanto, no cenário político da década, 
quando se discutiu o Tratado, a Antártica não ocupava, como ainda hoje não ocupa, 
nenhuma prioridade. Além disso, conforme discutido, o imaginário do Brasil é o de 
um país tropical, que não guarda nenhuma relação com o longínquo continente ge-
lado. Segundo Silva (1967), a Antártica resumia-se a “uma região deserta e inóspita”, 
cujo interesse só se justificava “a partir da geopolítica da Guerra Fria”. Ainda segundo 
Silva (1967), a Antártica (junto com Costa Sul-ocidental africana e América do Sul) era 
apenas “placa giratória de manobra” cujo valor geoestratégico estava em conter o 
avanço do expansionismo soviético (Silva, 1967, p. 87). Isso pode ser bem entendido 
na frase “nossa geopolítica deverá ser uma geopolítica de expansionismo interior, de 
integração e valorização territoriais, sem quaisquer ressaibos de um imperialismo 
além-fronteiras” (Silva, 1967, p.174), o que estava de acordo com a “geopolítica da 
paz” (Silva, 1967, p. 96). Outro fator que não se deve deixar de considerar era a possí-
vel reação negativa da entrada do Brasil na Antártica por parte do Reino Unido, Chile 
e Argentina, países esses já envolvidos há anos em disputas territoriais na Antártica 
(Ferreira, 2009).

Figura 3 – Porção da Antártica que caberia ao Brasil segundo a Teoria da Defrontação
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Embora o Brasil não tenha feito demandas territoriais incluiu o tema na sua Políti-
ca Nacional de Defesa (BRASIL, 2016), a qual “estabelece como área de interesse prio-
ritário o entorno estratégico brasileiro, que inclui a América do Sul, o Atlântico Sul, os 
países da costa ocidental africana e a Antártica”. Embora existam várias definições de 
entorno estratégico, podemos definir como “a região do planeta onde o Brasil deseja 
irradiar sua influência e liderança diplomática econômica e militar (Fiori 2013). Dessa 
forma o tema está presente na Política Nacional de Defesa (PND), na Estratégia Nacio-
nal de defesa (END) e também no Livro Branco de Defesa, porém quase totalmente 
ausente dos livros escolares.

A ciência como ferramenta Geopolítica

Como vimos acima, apenas países com produção cientifica podem pleitear terem 
acesso ao status de membro consultivos do STA, ou seja, ao direito de voz, voto e 
veto em todas as decisões relativas ao continente Antártico. Dessa forma a ciência é 
a ferramenta geopolítica por excelência no STA. Assim sendo, parece-nos claro que 
a consecução dos propósitos da PND e da Estratégia Nacional de Defesa (END) no 
entorno estratégico do Brasil só poderá advir por meio de uma intensa atividade de 
pesquisa científica.

Desde quando foi criado, o PROANTAR sempre teve dois grandes pilares: a logísti-
ca e a ciência, entendendo-se que a logística é o apoio sem o qual a ciência antártica 
não é possível. Nos primórdios do PROANTAR até o ano de 1991 toda atividade logís-
tica e de pesquisa cientifica estavam a cargo da Marinha do Brasil. A partir de então a 
Marinha ficou responsável apenas pela logística.

Desde 1991, o financiamento da pesquisa antártica se dá por meio de editais, 
regidos e financiados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e sua 
agência financiadora, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq) e uma, ainda modesta e esporádica, participação da Coordenação de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), sugerimos o texto de Câmara et al. (2020) para um 
melhor detalhamento dos investimentos e números de projetos financiados ao longo 
dos anos no PROANTAR. Apesar das dificuldades financeiras que o Brasil enfrenta, 
e da concorrência com outras pautas como saneamento básico, saúde, segurança e 
educação, o PROANTAR é um caso de sucesso de um programa de Estado onde atuam 
de forma harmônica entes como Ministérios, Academia e Forças Armadas há mais de 
40 anos.

Apesar das condições extremas, os diferentes ecossistemas da Antártica abrigam 
uma alta diversidade de seres vivos, como animais, plantas, algas e micro-organismos 
com grande potencial para estudos biotecnológicos, em especial aqueles capazes de 
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produzir enzimas, antibióticos, pigmentos, fotoprotetores, substâncias anticongelan-
tes, detergentes, entre outros de interesse na medicina, agricultura e no setor indus-
trial do Brasil. A descoberta dessas substâncias tem grande potencial para desenvol-
vimento de bioprodutos para geração de empregos e movimentação da economia 
com altas cifras do agronegócio e setores industriais do Brasil.

A pesquisa cientifica está atualmente dividida em grandes áreas: Ciências da Vida, 
Ciências da Terra e Ciências Atmosféricas, de acordo com a Antarctic Science for Bra-
zil, e um Plano de Ação para 2013-2022. Essas áreas são agrupadas em cinco progra-
mas diferentes da seguinte forma: 1) O papel da criosfera no sistema terrestre e suas 
interações com a América do Sul; 2) Biocomplexidade dos ecossistemas antárticos, 
suas conexões com a América do Sul e as mudanças climáticas; 3) Mudanças Climáti-
cas e Oceano Antártico; 4) Geodinâmica e história geológica da Antártica e suas rela-
ções com a América do Sul; 5) Dinâmica da atmosfera antártica superior, interações 
geoespaciais e conexões com a América do Sul. Além disso, há também uma abertura 
para novas áreas de pesquisa, especialmente as ligadas ao Ártico. 

Geralmente, são 22 projetos de pesquisa brasileiros na Antártica por edital. Além 
disso, colaborações nacionais e internacionais são fundamentais e notórias na Ciên-
cia Antártica; para uma melhor compreensão das redes colaborativas do Brasil sob o 
tratado da Antártica, ver Boyadjian et al. (2020). A China é o país líder em patentes 
antimicrobianas antárticas, seguida pelos EUA, Coreia do Sul e Suécia. O Brasil não 
está entre os cinco primeiros e ainda precisa recuperar o atraso em relação às pa-
tentes antimicrobianas. De acordo com Silva et al. (2022), as universidades são, de 
longe, a principal fonte de patentes antimicrobianas antárticas, demonstrando a alta 
relevância dessas instituições.

Apesar de seus 40 anos e grande importância para o país, tanto pelos produtos 
gerados quanto pelos aspectos geopolíticos, a ciência antártica ainda é pouco com-
preendida pela população e pelos segmentos governantes do país. Este fato acabou 
por resultar numa falta de recursos que podem até ameaçar o nosso estatuto pri-
vilegiado de parte consultiva do STA. É fundamental alertar que, sem recursos ade-
quados, tanto para a ciência quanto para a logística, o Brasil estará condenado a um 
preocupante papel secundário dentro do cenário científico antártico mundial, e sua 
permanência como membro do Tratado da Antártica como membro consultivo está 
ameaçada.

Perspectivas 

Podemos reconhecer três etapas na participação do Brasil na Antártica: a PRI-
MEIRA se caracterizou pelo grande investimento feito para consolidar a presença do 
Brasil na região, nessa fase o Brasil saiu do nível de conhecimento e envolvimento 
zero para, em poucos anos, se tornar o país polar que é hoje. Em poucos anos o Bra-
sil adquiriu um Navio Polar, construiu uma estação cientifica, três refúgios e passou 
a pousar aviões no gelo, passou a voar com helicópteros em uma das regiões mais 
inóspitas do planeta e criou um programa de pesquisa cientifica que duraria 40 anos. 
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No entanto uma SEGUNDA fase se seguiu onde a preocupação não era mais a de 
expandir nossa presença, mas sim de consolidá-la, os anos seguintes se dedicaram 
a manter nossa presença. Ocorrerampequenas expansões na EACF e a aquisição de 
novos navios em substituição aos já antigos e com a desativação do refúgio Rambo na 
Península Fildes, podemos dizer que nossa presença até diminuiu.

 Agora podemos estar frente a uma TERCEIRA fase, marcada pela inauguração da 
nova EACF, em 2020, que se soma a inauguração do módulo Criosfera 2, em 2022, a 
construção do novo navio polar, os novos helicópteros e a operação do novo carguei-
ro KC390, toda essa infraestrutura logística precisa, no entanto, se refletir também na 
expansão dos projetos de pesquisa e por que não da presença do Brasil na região.

 Durante a pandemia de COVID-19, ficou bastante evidente o nível de dependên-
cia do PROANTAR em relação a outros países, uma vez que nossos aviões pousam em 
aeródromos estrangeiros e usamos igualmente apoio logístico em portos de outras 
nações. Com o fechamento dos mesmos a OPERANTAR XXXIX (2020-2021) ficou pra-
ticamente inviabilizada, embora com a maior estação da região e os mais modernos 
meios, bastou uma decisão unilateral de algum país para, pela primeira vez em 39 
anos, não fosse possível fazer pesquisa de campo na Antártica. A logística seguiu, com 
imensas dificuldades, mas sem pesquisa.

 Dessa forma, do ponto de vista logístico, é de grande relevância que o Brasil con-
sidere a conveniência de efetivamente expandir, com a construção de uma segunda 
estação que possa abrigar um aeródromo brasileiro. O Chile e a Argentina, cada um 
com várias estações na Antártica, já possuem cada um seu próprio aeródromo, ape-
sar disso a Argentina está construindo mais dois, de concreto, em sua estação Petrel 
no mar de Weddell. O Reino Unido, com três estações, também possui seu próprio 
aeródromo, na estação de Rotera.

 Do ponto de vista científico, é fundamental que os aportes para ciência Antártica 
não cessem e possam aumentar. É mister manter a EACF operando durante verão e 
inverno, sempre cheia de cientistas, a fim de aproveitar ao máximo a excelente estru-
tura ali disponível para pesquisas, fazendo valer o investimento que o país fez. 

 Urge também que os cientistas apoiem a escolha de novas localidades possíveis 
para uma futura estação e novas linhas de pesquisa que aumentem o patamar da 
produção acadêmica Antártica.

 Do ponto de vista diplomático é fundamental que a nova geração de egressos do 
Instituto Rio Branco esteja preparada para defender nossos interesses quando 2048 
chegar, para isso é importante que, desde já, o tema seja discutido nas esferas go-
vernamentais, e conste do currículo daquele Instituto. Vale lembrar que a EACF esta 
localizada em um setor reivindicado por três países (Argentina, Chile e Reino Unido), 
e próximo do único caso conhecido de troca de tiro entre militares de dois países na 
Antártica (Argentina e Reino Unido) (Câmara; Gonçalves, 2022).
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O Ártico

A questão ártica vem ganhando cada vez mais atenção no mundo, em especial 
em decorrência das mudanças ambientais observadas ali, mas no Brasil o tema ainda 
é muito incipiente. A importância do Ártico em escala planetária é inquestionável, 
pois o que acontece na região afeta o planeta inteiro. O derretimento do gelo ártico 
constitui um dano irreversível e irreparável nas diferentes escalas de espaço e tem-
po, afetando não apenas as comunidades ali residentes como também as plantas e 
os animais, geralmente representados nas mídias pelo caso de ameaça gravíssima à 
sobrevivência dos ursos polares. É fundamental ressaltar que não há tecnologia cien-
tífica confiável para “recongelar” o Ártico, ou pelo menos de como limitar de forma 
efetiva os danos já previstos para este século, e os eventos climáticos extremos e 
danos significativos à fauna e flora inevitavelmente associados. Além disso, estima-se 
que o aumento da temperatura no Ártico possa causar a emissão de Gases de Efeito 
Estufa (GEE) equivalentes à atual emissão dos Estados Unidos, o segundo maior emis-
sor mundial, atrás da China. Deve-se ainda notar que tais mudanças afetam também 
a geopolítica global, fruto do derretimento do gelo, novas rotas comerciais marítimas 
têm sido exploradas, diminuído o custo dos fretes ao mesmo tempo em que reduz a 
importância de Gibraltar e Suez. Outra consequência é que o derretimento do gelo 
facilita a exploração de recursos naturais na área tais como petróleo e gás natural, 
contribuindo assim para o maior acirramento das atuais tensões entre as potências 
polares (Câmara et al. 2022).

Como podemos ver o que ocorre no Ártico afeta o clima e a geopolítica global, 
o que inclui o Brasil (que possui parte de seu território, cerca de 7%, no Hemisfério 
Norte) e não podemos, portanto, nos abster de ter voz nas instâncias que lidam com 
esse delicado assunto. Sendo um país relevante no Sistema Internacional, com for-
tes interesses marítimos, o Brasil é o único país entre as 12 maiores economias do 
mundo a não ter nenhuma participação no Conselho do Ártico, formado pelos oito 
países cortados pelo Círculo Polar Ártico, seis comunidades de povos originários, tre-
ze países observadores, e vinte e cinco instituições também como observadores. Com 
uma experiência consolidada na Antártica, faz-se necessário a inclusão do Ártico para 
participarmos na governança de um dos espaços mais relevantes do planeta, e refor-
çarmos nossa parcela de protagonismo no tocante à segurança ambiental global, no 
qual o Ártico tem papel essencial.

O Brasil, com mais de 40 anos de presença respeitada na Antártica, se consolidou 
como um país polar por opção. Nosso Programa Antártico (PROANTAR) é um indiscu-
tível caso de sucesso e nos qualifica para contribuir com estudos científicos também 
no Ártico. Será a ciência nossa ferramenta de chegada na região. Temas como acidifi-
cação do oceano, as mudanças das correntes glaciais, eventos extremos, organismos 
invasores, migração da fauna, liberação de GEE, bactérias metanogênicas, são apenas 
alguns exemplos da pesquisa brasileira de interesse no Ártico.

Dessa forma, acreditamos que o Brasil pode contribuir nos temas relativos ao 
Ártico, em especial no que concerne a nossa expertise ambiental e de pesquisas cien-
tificas que podem somar ao debate sobre o futuro da região.
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Considerações Finais

Dada a importância da região, é fundamental a participação efetiva do Brasil nas 
decisões políticas relacionadas com a Antártica, pois elas nos afetam diretamente. Sa-
bemos disso desde 1975 e assim o Brasil é, há mais de 40 anos, uma nação polar por 
opção. Temos uma história e expertise consolidadas e uma reputação conquistada 
por um trabalho zeloso e bem feito. Apesar da reconhecida importância e do sucesso 
do PROANTAR como política contínua de Estado, a participação do Brasil no conti-
nente gelado ainda é tímida, com área geográfica de atuação praticamente limitada à 
região do Arquipélago das Shetlands do Sul por cerca de quarenta anos e com apenas 
uma estação científica. O mundo observa o crescimento de outros países na Antárti-
ca, como a China e a Coreia do Sul, países que aderiram ao tratado após o Brasil. Ou-
tros países aumentaram sua participação com um número maior de bases (ainda que 
menores), bem como distribuíram melhor suas estações ao longo dos quadrantes, a 
fim de estarem presentes em mais de um setor antártico. Até mesmo alguns países 
com menor expressão geopolítica do que o Brasil, parecem possuir maior participa-
ção e influência nas reuniões do Tratado. Dentre os de maior presença no continente, 
China, EUA, Rússia, Reino Unido, Chile e Argentina possuem navios quebra gelos, e 
seguem investindo na construção de mais embarcações desse tipo, o que possibilita 
a exploração de áreas fora do alcance do PROANTAR, além de permitir operações 
logísticas e científicas por um período maior de tempo na Antártica. Outro ponto 
importante é a existência de aeródromos por parte de países como Chile e Argentina, 
dos quais somos dependentes, uma vez que não possuímos um próprio na região.

O Brasil está plenamente preparado para seguir atuante e para expandir sua par-
ticipação na região. A nova Política Brasileira para Assuntos Antárticos (POLANTAR) 
promulgada em 2022, já abre esse caminho. Trata-se, agora, de decisão política e que 
deve ser discutida desde já. Outros países já estão atentos, não apenas às mudan-
ças que poderão ocorrer em 2048, mas aos novos cenários globais de disputa entre 
as grandes potências e que podem afetar inexoravelmente a Antártica, e por conse-
quência, o Brasil.
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